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PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO 

Proposta de Lei n.º 30/XVII/1.ª (GOV) 

Procede à revisão da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que estabelece o regime jurídico 

das instituições de ensino superior, alterando, ainda, a Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, que 

estabelece a Lei de Bases do Sistema Educativo, a Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, que 

estabelece as bases do financiamento do ensino superior, e a Lei n.º 38/2007, de 16 de 

agosto, que aprova o regime jurídico da avaliação do ensino superior 

 

Artigo 2.º 

[…] 

1 - […] 

2 - […] 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

d) Valorizar a atividade dos seus docentes, investigadores, pessoal técnico e administrativo, 

estudantes e antigos estudantes, bem como assegurar as condições para que todos os cidadãos 

devidamente habilitados possam ter acesso ao ensino superior e à aprendizagem ao longo da 

vida; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 

i) […]; 

j) […]. 

3 - As instituições de ensino superior promovem a mobilidade efetiva de estudantes e 

diplomados, tanto a nível nacional como internacional, designadamente no espaço europeu 

de ensino superior.  

4 - As instituições de ensino superior têm o direito e o dever de participar, isoladamente ou 

através das suas unidades orgânicas, em atividades de ligação à sociedade, designadamente 
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de difusão e transferência de conhecimento, assim como de valorização económica do 

conhecimento científico.  

5 - As instituições de ensino superior têm ainda o dever de contribuir para a compreensão 

pública das humanidades, das artes, da ciência e da tecnologia, promovendo e organizando 

ações de apoio à difusão da cultura humanística, artística, científica e tecnológica, e 

disponibilizando os recursos necessários a esses fins. 

6 – […] 

 

Artigo 15.º 

[…] 

1 - As instituições de ensino superior públicas, por si ou por intermédio das suas unidades 

orgânicas, podem, nos termos dos seus estatutos, designadamente através de receitas 

próprias, criar livremente, por si ou em conjunto com outras entidades, públicas ou privadas, 

fazer parte de, ou incorporar no seu âmbito, entidades subsidiárias de direito privado, como 

fundações, associações e sociedades, destinadas a coadjuvá-las no estrito desempenho dos 

seus fins. 

2 - […] 

3 - […] 

 

Artigo 20.º 

[…] 

1 - […] 

2- […] 

3 - […] 

4 - […] 

5 - […] 

6 - […] 

7 - [Revogado] 
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8 - As instituições de ensino superior, no âmbito da sua relação com os estudantes, contribuem 

para o seu bem-estar, designadamente na disponibilização de serviços de saúde mental, 

nomeadamente na prestação de apoio psicológico. 

9 - As instituições de ensino superior podem ainda assegurar outros apoios aos estudantes, 

nomeadamente com base em aproveitamento escolar excecional, nos termos de 

regulamento próprio.   

 

Artigo 47.º 

[…] 

1 - O corpo docente e de investigadores das instituições de ensino universitário devem 

satisfazer os seguintes requisitos: 

a) Preencher, para cada ciclo de estudos, os requisitos fixados, em lei especial, para a sua 

acreditação; 

b) Dispor, no conjunto dos docentes e investigadores que desenvolvam atividade docente 

ou de investigação, a qualquer título, na instituição, no mínimo, um doutor por cada 30 

estudantes; 

c) Pelo menos 60% dos doutores a que se refere a alínea anterior estarem em regime de 

tempo integral; 

d) Os investigadores de carreira, contratados diretamente pela instituição ou por unidades 

de investigação suas participadas, devem corresponder a 3% do total de docentes e 

investigadores de carreira em regime de tempo integral.   

e) Os investigadores contratados em unidades de investigação participadas só podem ser 

contabilizados numa instituição de ensino universitário distinta. 

2 - Os docentes e investigadores a que se referem as alíneas b) e c) do número anterior:  

a) Se em regime de tempo integral, só podem ser considerados para esse efeito nessa 

instituição;  

b) Se em regime de tempo parcial, não podem ser considerados para esse efeito em mais de 

duas instituições. 

3 - As unidades orgânicas devem promover incentivos positivos à mobilidade académica de 

docentes e investigadores, designadamente através da valorização da experiência científica, 
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pedagógica ou profissional desenvolvida noutras instituições de ensino superior, nacionais 

ou estrangeiras, nos procedimentos de recrutamento e progressão na carreira. 

4 - [anterior n.º 3] 

5 - O disposto no número anterior não se aplica: 

a) Às instituições de ensino superior militar e policial;  

b) Aos docentes das unidades orgânicas de ensino universitário na área da Medicina que 

exerçam cumulativamente funções docentes e atividade assistencial nas entidades do 

Serviço Nacional de Saúde associadas à instituição de ensino, quando a manutenção do 

vínculo à instituição onde obtiveram o grau académico seja necessária ao exercício de 

funções médicas ou à progressão na carreira especial médica; 

c) Aos casos em que apenas exista um número igual ou inferior a três instituições de ensino 

superior que ministrem os cursos tendentes à obtenção do grau requerido no aviso de 

abertura de concurso de recrutamento; 

d) Aos docentes e investigadores que, após a obtenção do respetivo grau académico, 

tenham exercido funções docentes ou de investigação, durante pelo menos um ano 

letivo, noutra instituição de ensino superior, em entidades do Sistema Científico e 

Tecnológico nacional ou estrangeira. 

6 - Para efeitos do disposto no n.º 4, a percentagem de docentes e investigadores de carreira 

licenciados ou doutorados noutra instituição de ensino superior é calculada tendo por 

referência apenas o universo de docentes e investigadores contratados a partir de 1 de 

janeiro de 2020. 

7 - Os limites constantes do n.º 4 não se aplicam aos casos decorrentes do direito à 

contratação de docentes integrados na carreira, em cumprimento das normas legais de 

transição do Estatuto da Carreira Docentes Universitária.  

 

Artigo 49.º 

[…] 

1 - O corpo docente e de investigadores das instituições de ensino politécnico deve refletir a 

especificidade do subsistema, promovendo a sua ligação intrínseca à prática profissional e 

ao desenvolvimento do território onde se insere, devendo, para o efeito, satisfazer os 

seguintes requisitos: 
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a) Preencher, para cada ciclo de estudos, os requisitos fixados, em lei especial, para a sua 

acreditação; 

b) Dispor, no conjunto dos docentes e investigadores que desenvolvam atividade docente 

ou de investigação, a qualquer título, 

na instituição, no mínimo de um detentor do título de especialista ou do grau de doutor por 

cada 30 estudantes; 

c) No conjunto dos docentes em equivalente a tempo integral (ETI) que desenvolvam 

atividade docente, a qualquer título, na instituição, pelo menos 60% devem ser doutores em 

regime de tempo integral e, para além destes, pelo menos 10% devem ser detentores do 

título de especialista, os quais poderão igualmente ser detentores do grau de doutor. 

d) Os investigadores de carreira, contratados diretamente pela instituição ou por unidades 

de investigação suas participadas, devem corresponder a 3% do total de docentes e 

investigadores de carreira em regime de tempo integral. 

2 - Os docentes detentores do título de especialista devem desenvolver uma atividade 

profissional na área em que foi atribuído o título, garantindo uma ligação ativa entre o ensino 

e a aplicação profissional, de forma a assegurar a relevância prática e a conexão ao mercado 

de trabalho. 

3 - Os docentes e investigadores a que se referem as alíneas b) e c) do n.º 1:  

a) Se em regime de tempo integral, só podem ser considerados para esse efeito nessa 

instituição;  

b) Se em regime de tempo parcial, não podem ser considerados para esse efeito em mais de 

duas instituições.  

4 - As instituições garantem o cumprimento substantivo dos requisitos inerentes ao ensino 

politécnico, assegurando que a experiência profissional e o conhecimento técnico-prático 

estejam alinhados com as exigências formativas e o carácter distintivo do ensino politécnico.  

5 - O corpo docente e de investigadores deve contribuir para o fortalecimento das relações 

entre as instituições de ensino politécnico, os setores socioeconómicos, artísticos e 

culturais e a comunidade local, promovendo a inovação, a empregabilidade, a coesão e o 

desenvolvimento sustentável do território. 

6 - As unidades orgânicas devem promover incentivos positivos à mobilidade académica de 

docentes e investigadores, designadamente através da valorização da experiência científica, 
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pedagógica ou profissional desenvolvida noutras instituições de ensino superior, nacionais 

ou internacionais, nos procedimentos de recrutamento e progressão na carreira. 

7 - [anterior n.º 4] 

8 - O disposto no número anterior não se aplica: 

a) Às instituições de ensino superior militar e policial;  

b) Aos casos em que apenas exista um número igual ou inferior a três instituições de ensino 

superior que ministrem os cursos tendentes à obtenção do grau requerido no aviso de 

abertura de concurso de recrutamento; 

c) Aos docentes e investigadores que, após a obtenção do respetivo grau académico, 

tenham exercido funções docentes ou de investigação, durante pelo menos um ano 

letivo, noutra instituição de ensino superior, em entidades do Sistema Científico e 

Tecnológico nacional ou estrangeira. 

9 - Para efeitos do disposto no n.º 7, a percentagem de docentes e investigadores de carreira 

licenciados ou doutorados noutra instituição de ensino superior é calculada tendo por 

referência apenas o universo de docentes e investigadores contratados a partir de 1 de 

janeiro de 2020. 

10 - Os limites constantes do n.º 7 não se aplicam aos casos decorrentes do direito à 

contratação de docentes integrados na carreira, em cumprimento das normas legais de 

transição do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico. 

 

Artigo 51.º 

Acumulações e incompatibilidades 

1 - […] 

2 - O pessoal técnico e administrativo das instituições de ensino superior públicas em regime 

de tempo integral pode, quando autorizados pela respetiva instituição, acumular funções 

técnicas ou docentes noutras instituições públicas, associativas ou privadas, desde que 

observadas as respetivas incompatibilidades e conflitos de interesses. 

3 - [anterior n.º 2] 

4 - [anterior n.º 3] 

5 - [anterior n.º 4] 

6 - [anterior n.º 5] 
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7 - Conforme o estipulado no n.º 1 e no n.º 2, a acumulação de funções depende de 

autorização prévia e expressa da instituição de origem, a qual deve ser precedida de 

declaração do docente ou do trabalhador quanto à inexistência de conflitos de interesses, 

bem como da verificação do cumprimento das obrigações estatutárias e do adequado 

desempenho das funções principais. 

8 - As instituições de ensino superior devem manter um registo atualizado das acumulações 

autorizadas, o qual é objeto de comunicação à Direção-Geral do Ensino Superior e pode ser 

sujeito a fiscalização nos termos legalmente previstos. 

9 - A autorização para acumulação de funções pode ser revista ou revogada a todo o tempo 

quando se verifique a superveniência de conflitos de interesses ou o incumprimento das 

condições autorizadas, sem prejuízo de eventual responsabilidade disciplinar. 

10 - A acumulação de funções realizada em violação do disposto no presente artigo é 

considerada irregular, não produzindo efeitos jurídicos, sem prejuízo das responsabilidades 

legalmente previstas. 

 

 

Palácio de São Bento, 13 de fevereiro de 2026 

 

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, 

Porfírio Silva, 

Aida Carvalho, 

Mariana Vieira da Silva. 

 


